
ESÍÀDO DÀ PÀ3,AÍBÀ
PREFIITI'RÀ MUNICIPÀI DE MOGEIRO

SETOR DE CONÍRÀTÀÇÃO

INEXIGIBTLIDÀDE N" INOOOOT,/2024
PROCESSO ADMINISTRÀTlVO N' IN OOOO]/2024

CoNIRÀTO N": 00050/2024 -CPL

TERMO DE CONTRATO OUE ÉNTRE SI CELEBRÀM A PREFEITURÀ MUNICIPÀL DE MOGEIRO

E RICARDO JORGE DE MENEZES JUNÍOR, PARÀ EXECUÇAO DE SERVIÇO CONEORME

DÍSCRIMINADO NESTE ]NSTRUMENTO NA FORI'IA ABAIXO:

pglo presente instrumento de contrato. de um lado Pxefeitura Municipa-I dê Mogeiro - Àv.
presiáente João Pessoa, 4f - centio - Mogeiro - PB, CNPJ n" 08.866.501,/0001-6?, neste ato
representada pê1o prefeito Antonio José Eerreira, Brasileiro, Solteiro, Empxesario, residentê e

domiciliado na Sitio Pintado de Cima, 138 - Area Rulal - Mogeilo - PB, cPE n' 840'199'644-91.
Carteira de Identidade n' 3360118 SSPPA, doravantê simpfesmênte CONTRÀTANTE/ e do outro lado
RTCARDO JORGE DE MEI{IZES JUNIOR - R GONCÃLVES DIAS, 494 _ MONTE CASTELO _ CAMPINÀ GRÀNDE - PB,

CNp.l n. 13.464.5I8|/OOO1-B6, neste ato representdb por Ricaxdo Jorge dê Menezes Junior,
Brasileiro, viúvo, Enpresarj.o, residente e domiciliado na Rua Manoel Leonardo Gomes, 1392,

Apartamênto 01 - Jardim Paulistano - canpina Grande - PB, cPE n" 012.493.034-43, Calteira de

tàentidade no 2649596 ssp/pB, doravante sirnple§mente coNTRÀTADo, decidj.ram as partes
contratêntes tssinar o presentê contrato, o qual se reqerá pelas cIáusulas e condi.Çôes seguintes:

cúUsulÀ PRIMEÍRA - DOS FUIIDÀ},ENTOS :

Este contrato decorre da lnexigibilidade de Licitação no INo0007/2024, processada nos termos da

Lei Eedêral n. 14.133, de 1" de Abril de 2021; Ler Cornplementa! n' 123, de 14 dê Dezembro de

2006, Lei Federal no 14,039, de 1? de agosto de 2a2a; e legislaÇão pertinente, consideradas a5

alteraÇões postexiores das refer:idas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como tamlcán

às c1áusulas deste cont rat o.

CIÁÜSUI,À SEGT'NDÀ - DO OB,'ETO:
O presente contrator Çuja taÍratura foi autorizada pelâ Portaria
eriil ae 202a, terí- por 6Àjêto: CoNTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNTCOS

LICITAÇÕES E CONTRÀTOS BEM COMO ATUÀÇÀO .]UNTO AO MINlSTÉRIO
1TÀBÀIANA-PB.

o serviÇo deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condiçÕes expxessas neste
instrumênto, proposta apresentada, especificaÇÕes técnicas cotrespondentes, processo de

Inexigibilidad; dà ticitaçâo n' TNoOOO?/2024 e instruÇêês do Contratantê, documêntos esses que

ficam fazendo partes integrantês do presente contrato, indepen*nte de transcriÇão; e sob o

regime de empreitada por preço unitário.

n' IN 00007/2024-02' de 02 de
ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIÀ
PÚBLICO ESTADUAL COMÀRCA DE

CIÁUSuI,À TERCEIR,A - DO VAI,OR E PREÇOS:

O valor totaf destê contrato. a base do
E SEISCENTOS RÉAIS) .

preÇo proposto, é dl. RS 49.600,00 (QUARENTÀ E NovE MIL

cúusulÀ QuÀRTÀ -
Os preÇos cont rata
Dentro do prazo d
podêrâo sofrer rêa
no lPCÀ IBGE acunu

justê após o intêirêíJríto de um ano, na mesmâ pro
lado, tomandô-se pol base o mês do orÇamento est

DO REÀ'USTÀIIENTO EM SENTIDO ESTRITO - RE.A.JUSTE:

dos são fixos e lrreajustáveis no prazo de um a

e vigência da cootrataÇão e Ínediante soliclta
no.
çáo do Co tratado, os preÇGs
porçâo da variaÇáô verificada
imado, exclusivamente Para as

aao será contado a Partir dos

tratante pagará ao Cont ratado
o a diferença correspondênte
gado a aprêsental menólia de

íürpre que este ocoller.

obrigaçÕes iniciadas e concl-uídas após a ocorrência da anualidade'
Nos ieajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um

efêitos financêiros do ú1timo reajuste.
No caso de atraso ou nâo divutgaÇão do indicê de reajustamento, o Con

a rmportância calculada pela úttina variação conhecida, liquidand
tão 1ôgo sej a divufgado o índicê dêfinitivo. Fica o Contratado obri
cá1culo refe rente ao reajustamento de preÇos do valor rêmanescênte,
Nas afêrições finais, o lndice utilizado pâra lêajuste será, obriga

P.UNITÀRIO P. ÍOTÀIQUÀNTIDÀDEUNlDÀDED Í SCRIMINÀÇÀO
.200,00 49.600,00MES

CODIGO
1

icitações
inistério
B.

e Contlatos ben como atuação ,lunto ao
Púb1ico Estâdual Comarca de Itabâiâna

técnÍcos especlâfizados

TôTâI 49. 600,00

toriamente definitivo

I



Caso o índice estabelecido para reajustarnento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotàdo, en substituiÇão, o que vier a ser determi.ado pela legislaÇão
então em vigor.
Na ausência de previsão 1ega1 quanto âo indice substituto, as partes elegeráo novo indice
oficial, para reajustamento do preÇo do vafor remanescente, por meio de termo aditivo.
O rêgistro da variação do valor contratual para fazer face ao têajuste de preÇos poderá ser
realizado por simpfes apostilâ.
O prazo para fesposta ao pedido de restabelecimento do equl1Íbrio econôni co- finanôe i ror quando
for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comp4Àatória
do fato imprevlsl-ve1 ou prev-isivel de consequência incalcu]ável, observadas as disposiÇóes dos
Arts. 124 a 136, da Lei !4.!33/2I.

cúusulÂ eurNEÀ - DÀ DorÀÇÃo:
Às despesas correrão por conta da seguinte dotaÇão, constante do orÇamento viEEnte:
Recursos não Vinculados de Impostos: LEÍ MUNfCIPAL 409/2023 02,020-SEC,DE ÀDMINISTRÀCAO E

PÍ,ANEJ&4ENTo 02020-A4.122.2003.2006 - MÀNUTÉNCAO DAS ATIVIDADES DÀ SEC DE ADM E PLANE.IÀM

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERV.DE TERC.PESSOA .]URIDICA 5OO 3.3.90.39.0O.00 OUTROS SERV.DE
TERC.PESSOA JURIDICA ?10 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERV.DE TERC,PESSOÀ JURIDICA 5OO 749

CUiUSuIÀ SEXTÀ - DO PÀGÀ}tENTO:
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observâocia às nolroas e plocedimentos
adotados pelo Contratante, bem cono as disposições do§ Arts. 141 a 146 da Lei 14.133,/21; da
seguinte manelra: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

cúusuLÀ sÉrnrÀ - Dos pRÀzos E DÀ vrcÊNcra:
Os prazos máximos de inlcio de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que
adrnitem prorroqaÇão nas condiçóes e hipóteses previstas na Lei 14,L33/21, estão abaixo indicados
e sêráo consideradog da assinatura do Contrato:
a - Iníciô: Imêdiato,
b - Conclusão: 12 (dozê) mêses.
A vigêçeia do ptesentê contrato será dêterÍniôada i até o final" do exercicio financeiro de 2024,
conside.rada da data de sua assinatura; podendo ser prorroqada, nas hipóteses e nos temlos dos
Àrts. 105 a 114, da Lei L4.133/21, especialmente âs disposiÇões do Art. 101, por tratar-se a

presente contratâÇáo, dê serviÇo continuo.

cÍÁusurÀ orrÀvÀ - DÀMBRrcÀÇõEs Do coNtRÀrÀ!úrE :

a - Bfetuar o pagamento rêlativo a execuÇão do serviÇo efetivanente leâIizado, de acordo con as
respectivas cIáusulas do presente contrato;
b - proporcionar ao Contratado todos os melos necessários para a fiel execuÇão do serviÇg
contratado;
c - Notlficar o Contratado sobre qualquer: irregularidade encontrada quanto à qualidade do
serviÇo, exelcendo a nais anpla e completa fiscalizaÇão, o que não et<ime o Contratado de suas
responsabitidades contratuais e fegais;
d - Designar representantes con at!ibuiÇões de

ectivos substitutos, especialmente pararequisitos estabelecldos na norna v-igente, ou pelos resp
coordenar as atividades relacionadas à fiscalizaÇão e aconpanhar ê fiscaliza

Gestor e Fiscaf deste contrato, conforme

ua execLlção,
Irespectivânente, peünitida a contrataÇão de terceiros para assistência e subsl

com informaÇões pertinentes a essa atribuição;
e - Observax, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposiçô
123 da Lei ),4.133/21.

cali zaçáo

s. 115 a

ote contrato,
crÁusu.À NoNÀ - DÀs oBR!§ÇôES DO CONÍBÀTÀDO:
a - Executar devidamente o serviço descrito na cfáusula colrespondente do pr
d|lntro dos nelhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o xamo de atividade rêlacionada
ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Rãsponsabilizar-se por todos os ônus e obrigaÇões concêrnentes à legislaÇão fiscal, civi1,
tributá;ia e trabalhista, ben como por todas as deapesas e compromissos assumidor, a qualquer
t1tu1o, petante seus fornecedores ou terceiros em razão da execuÇâo do objeto contratado;
c - Manter prêposto capacitado e ldônêo, aceito pê1o Contratante, quando da execuÇão do contlato,
que o reprêsente integralmente en todos os §eus atos;
d - p"i^itir e facilitar a fiscafizaçáo do Contratante devendo prestar os infoflnes e

escf a!ecimenEos so I iciLados;
e - Será responsáve1 peLos danos causados diretamente ao Contratante ou a texceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execuÇâo do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalj.zâÇâo ou o acompaohamento pelo órgão interessadoi
f - Não ceder, tlansfêria ou subcootratâr, no todo ou em parte, o objêto destê instrunento, sen
o conhecimento e a dêvida autorizaçâo expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, êm compâtlbilida

spectivo procêsso de cont ra taÇàotodas as condiÇões de regularidade e qualificaÇão êxlgidas no re
direta, aprêsentando ao Conttatante os documentos nêcessálios,

ej. pâra pessoâ com

de com as obrigaÇões assumidas,

seÍnpre que solicltado;
deficiêDcia, para reêbil- itado

como as reservas de cargos pievistas em outras
uÇào do contrato, e sêmprê que solicitado pelÔ
dessa rêserva de cargos, com a indicaÇão dos

h - Cumprir a resêrva dê cargos prevista em 1

da Previdência Social ou para aprendiz, bem

normas especificõs, âo longo de toda a exêc
Contratante, deverá comprovar o cumprimento
empregados que pleencherem as referidâs vagas;

a

S

oda

dos



i - Observar, em conpatibitidade corn o objeto dêste contrato, as disposiÇÕes dos Arts. 115 a

123 da Lêi 1,4.133/21.

cIÁUsUIÀ DÉCIMÀ . DÀ ÀTTEN,AçÃO E EXTINÇÃO:
Este contrato poderá ser altt'rado com a devida justificativa, unilatêrafmênte pelo Contratantê
ou por acordo entre as partes, nos ca§os c condiÇões prêvistâs nos Àrts. 124 a 136 e sua
êxtinÇão, formalmente motivada nos autos do procêsso, assegutados o contraditório e a amp]a
defesa, ocorre.á nas hipóteses e disposiÇões dos Àrts. 137 a 139, todos da LeL 1'4.133/27.
Na§ alteraÇôes unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Àrt. 124, &, Lêí L4.133/21,
o Contratado será obrigado a aceitar, nas nesmas condiÇÔes contratuais, acré§cj-mos ou supressÕes
güe se fizerem nos serviÇos, dê até o respectivo linitê fixado no Art. 125. do mesmo diploma
legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supre§são poderá exceder o

limite estabelecido, salvo as supressôes xe§ultantes de acordo celebrado entre os cootratantes.

CLÁUSI,IÀ DÉCTI'íA PRIICIRÀ - DO RICEBDTENTO:
Executada a presênte contrataÇão e observadas as condlÇões de adimpleÍnento das obrigaqões
pactuadas, os procedimentos e condiÇões para receber o seu objeto pelo contratante obedêcerão,
confonne o caso, à§ disposiÇões do Art. 140, da Lei 14.133/21'
por se trata! dê serviÇo, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisóIi.o, se dará
pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de câráLer técnico, até 15 (quinzê)

àias aà comur1iõação escrita do ContaLado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo,
§erá er0itido e assinatura pelas partes, apenas após o decl.rrso do prazo de observaÇão ou vistoria,
que comprove o atendimento das áxigênciai contratuais, rão podendo esse prazo §êr supêr.!or a 90

inoventà) dlas, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados'

cúusur.A DÉcrMÀ SEGUNDÀ DÀS PENÀ].ÍDÀ,DES:

O licitante ou o Contratado será respv prazo legal do interes§ado, pelas infrações p
aplicadas, na forrna, condiÇões, regras, Prazos
do mêsmo diplorÀa Iegat, as §eguintes sanÇóes:
infraçáo administrativa de dar causa à inexecuç

onsabilizado adminlstrativanente, facultada a defesa no
revistas no Art. 155, da Lel 14.133/21 e serão
e procedimentos definLdos nos Arts. 156 a 163,

a advertência aplicada exclusivamente pela
ão parcial do contrato, quando não se justificar

a imposição de penalidade mals grave; b
aplicada sobrê o valor do contlato, po

mu lta de nora de 0,5ã (zero virqula cinco po! cento)

infraÇões adrnin
contratação; c multa de 10t (dez P

istrativas previstas no referido Art. 155; d

no ámbito da AdninistraÇâo Pública direta e iodireta dÔ ê

sanÇão, pelo prazo de dois anos, apllcada ao responsáv

r dia de atraso injustificado na execuçáo do objeto da

or cento) sobre o valo! do contrato por qualquex das
impedinento de licitar ê contatâr

nte federativo que tiver aplicado a

el pelas infraÇôes admln i s tr:a t iva s

VI e VIl do caput do referido Art. 155, quando náo se
declarêçáo de inidoneidadê para licitar ou

reta e indireta de todos os entes federativos,
I pelas infraÇôes administrativas previstas nos
rêferido Art. 155, bem como pelas infrações
IV, V, vI e vIÍ do caput do nesmo axtigo que

ê que a sanÇão referida 4o do referido Art
revistas na Lei 14.133/

)
previstas nos incisos I1, III, IV, v,
ustifÍcar a imposiÇão dê penalidade mais grave;

contratar no âmbito da AdministlaÇão Púb1ica di
pe1o prazo de cinco anos, aplScada ao responsáve
I ncisos VIII, IXr X, XI e XII do cêPut do

administrativas pr:evistas nos incisos II, III,
l ustifiquem a imposiÇão de penalidade mais grav
756; f aplicaÇão cumulada de outras sanÇôes p

Nos casos de eventuais at
náo tenha concorrido de alg
devida desde a data limite fi
da parcê14. Os eÊ'õargos norat

Se o valor da mufta ou indenização devj-da n

ao Contratado, será automaticamênte des
Contratado vler a fazer jus, acrescido d
quando for o caso, cobrado judicialmente.

âo for
contado da primeira Parce
e juros moxâtórios de 18 (

rasos de pagamento nos ternos deste instrunento, e

urna forma para o atrasg, será admitida a c
xada para o pagamento até a data corre§pondênt
órios devidos eâ xazáo do atlaso no pagamento

recoLhido no Prazo dê após a comunicação
ameoto a que o

nto) ao mês, ou,

e que o contratado
onpensaÇáo financelra,
e ao efêtivo Pagamento

serão calculados com
N = número de

CIÁUSULÀ DÉCIMÀ TERCEIRÀ DÀ COMPENSÀÇÃO FINÀNCEIRÀ:

utillzaÇão da seguinte fórmula: EM

dias entre a data prevista para o pag
financêira, assim aPulado: I

do lPCA-IBGE acunufado nos últinos doze meses ou, n

Govêrno Eederal que o substitua. Na hipóte§ê do refex
o financeir:a venha a ser extinto ou de quafquer fornê n

sêrá adotado , em substitrliÇão, o grlê vier a ser detelminado pela 1e

NxVPX I, onde: EM

amento e a do êfetivo paganento; VP = valor da pârcela a

100) + 365, sendo TX

êncargos moratórios;

(TX§er paga; e I
pêrcentua I

adotado pelo
a compensaçã

Índice dê compênsaÇâo
a sua falta, urn novo lndice
ido indice estabel-ecído Para
ão possa mais ser utilizado,
gisfaÇão então em vl'gor.

cIÁUSTTT,N DÉCIIÀ QUÀRTÀ - DÀS OBRIGÀÇõES PERTINE$TES À LGPD:

a - As paltes contratanaes deverão cumprir a Lei n' l-3'709' de 14 de Agosto dê 201-8' que é a

Lej'GeraldeProteçãodeDadosPessoaisLGPD,quantoatodososdadospessoaisaquêtenhan
acesso em razâô deste contrato, independentenentê de declaraÇão ou de acêitação expressa'

b - os dados obtidos somente poderâà ser utilizados pala as finalid?d:: 9::,j^ustificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fà e com os principios do Art. 6'. da Lei 13'709'/18'

c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido' fora das hipóteses

5 d1 a
1

do
po

permitidas ern Lei.
d - constitui atribuiÇão do contratâdo orientar e treinar seus empregados, quando for o caso,

sobre os deveres, lequisitos e responsabilidâdes dêcorrêntês da LGPD'

e - o contratânte deverá ser infoinado, no prazo de cinco dlas útels soble todo2los contratos
dê suboperaÇâo firmados oLr quê venham a ser celebrados Pelo Contrêtado' /rlt4

{ó41V



E, por estareÍn de p1êno acoldo, foi lavr:ado
assinado pelas partes e Por duas testemunhas.

*\\ .\\\ I )t{ 3

oâá.te9cÇí.

o rato em 02(duas) vias, o qual va]'

.644-9L

CONTRATA!O

PB, 02 d/e Abril de 2024.
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Lro
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a12 .49 -43

Z

re s ente
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c
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84
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f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprirnento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente xesponsável po! garantir sua observância.
g - O Contratante poderá realizar diligência parâ aferi! o cumprimento desta c1áusuIa, devendo
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovaçáo formulados.
h - O Contratado deverá prestar, no plazo fixado pelo Contratante, prorrogáve1 mediantê
justificativa, quaisquer informaÇões acerca dos dados pessoais para cunprimento da LGPD,

inclusive quanto a eventual descarte reglizado'
i - Têrminâdo o tratanento dos dados nós termos do Àrt. 15, é dever do Contratado eLiÍniná-Ios,
com exceção das hipóteses do Art. 16. ambos da Lei 13.?09/18, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação paxa fins de conprovação do cuaprimento de obriqaÇôes
legais ou contratuals e sonente enquaoto náo plescritas essas obri.gaÇões.
j - Os bancos de dados formados a partir da exêcuÇão do objeto deste contr.ato. notadamente
aqueles que se proponhan a aflnazenar dados pessoais, devem ser nantidos em ambiente virtual
controfado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 3?, da
Lei 13.109/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efei-to de
responsabiliztÇão, em caso de eventuais omj-ssôes, dêsvios olt abuso§. Os referidos bancos de

dtldos deven ser desenvolvidos em formato interopêráve1i a fin dê garantir a rêutilizaÇâo dêssea
dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD'
k - O pr.esente contrato está sujeito a alterações nos procedinientos pêrtinentes ao tratameíto
de dados pessoais, quando indicado pela autorldade conpetente, em especlal a Autoridâdê Nacional
de proteÇão de Dados, por meio de opiniôes técnicas ou recomendaçóes, editadas na folma da LGPD.

cr.Áusur,e oÉcrua Qurrrra - Do FoRo:
para diriÍnj.i as questÕes decorrentes deste cont!ato, as partes elegem o Eoro da Comârca dê
Ítabai.ana.

TESTEMUNHAS ,n"À

I

\fr. ..4 <\ I I
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